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O trilema de agripa como um problema de justificação 

Ana Stela Rossito CARNEIRO 1 


Resumo 


Partindo do princípio que conhecimento é crença verdadeira justificada, encontramos uma série 
de problemas relacionados a como é feita tal justificação, visto que esta é fundamental para 
qualquer teoria do conhecimento a ser desenvolvida e faz parte de todas as bases do 
conhecimento. Um dos maiores argumentos céticos para demonstrar que não somos capazes de 
conhecimento é o Trilema de Agripa, que apresenta três questões para o problema da justificação: 
parada arbitrária, circularidade e regresso infinito. Existem três respostas para o trilema: 
o coerentismo, o infinitismo e o fundacionalismo; as três respostas enfrentam alguns problemas e 
muitas críticas. A proposta do trabalho é apresentar os principais pontos fortes e as críticas mais 
conhecidas de cada uma das alternativas, a partir de uma breve análise do problema cético visto 
não como um problema do regresso, mas como uma questão de justificação. 

Palavras-chave: Conhecimento. Epistemologia. Trilema de Agripa. 


Abstract 


Assuming that knowledge is Justified True Belief, we face a series of problems related to how the 
justification is made, since it is fundamental to any epistemic theory and is one of the basis of 
knowledge. One of the most famous skeptic arguments to demonstrate that we are not able to 
acquire knowledge is the Agrippa's Trilemma, which has three questions about the justification 
problem: vicious circle, infinite regress and ad hoc assumption. There are three answers for the 
Trilemma: coherentism, infinitism and foundationalism; they all face some problems and critics. 
This paper aims to present the strength and the most know critics about the alternatives by making 
a brief analysis of the skeptic problem not as a regress issue, but as a matter of justification. 

Keywords: Knowledge. Epistemology. Agrippa's Trilemma. 

Introdução 


Platão, em seu diálogo Teeteto, apresentou as primeiras discussões e tentativas de 
dizer o que seria o conhecimento. O diálogo platônico é aporético, ou seja, não chega a 
uma conclusão, no entanto, a ideia mais utilizada desde então é a de Crença Verdadeira 
Justificada (CVJ). Consideremos, inicialmente, as duas primeiras dimensões, sejam elas: 
crença e verdade de forma separada. 
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1. Crença 

Todo conhecimento proposicional depende que tenhamos ou formemos crenças. 
Não é possível conhecer sem que antes creiamos em algo que virá a ser objeto de 
conhecimento. Das crenças candidatas a serem itens de conhecimento podemos dizer que 
não são apenas as que aparecem na consciência do sujeito (pois seria um caráter muito 
restritivo e fadado ao erro, facilmente refutado), mas também algumas que se encontram 
subscritas a elas ou que podem ser deduzidas a partir de crenças que já possuímos. Dentre 
os tipos de crenças estão: a) crenças que possuímos em nossa consciência; b) crenças 
subscritas às nossas crenças, como por exemplo as coisas que estão a nossa volta e não 
formamos crenças sobre elas apenas por não considerá-las, por não estar ciente delas; c) 
crenças que podemos deduzir a partir de outras capacidades, como sentenças matemáticas 
que nunca formamos, mas seriamos capazes de fazê-lo e estaríamos justificados ao crer 
em tais sentenças. A partir dos nossos sentidos e de outras fontes (previamente citadas) 
nós formamos algumas crenças, ex: “A Terra é plana”. Para que a proposição acima seja 
considerada apta para ser um conhecimento não é o suficiente que apenas creiamos que 
o seja, visto que muitas de nossas crenças não são casos de conhecimento (a pesar de não 
escolhermos nossas crenças, cremos em falsidades, crenças que nos pareciam 
verdadeiras, mas não eram). Uma crença, para ser conhecimento, depende de outros 
fatores, a verdade é um deles. 

1.1 Verdade 

Uma crença por si só não é o suficiente para ser conhecimento, pois podemos crer 
em coisas que são falsas e o conhecimento não admite falsidades. Ex: "A Terra é plana" 
foi uma crença considerada verdadeira por muitos séculos, isso, no entanto, nunca foi 
verdade; hoje sabemos que a Terra é um geóide e não plana, assim, não podemos 
conhecer o que é falso. "A Terra é plana" é uma proposição falsa, mas como identificamos 
a falsidade nela? A verdade utilizada é aquela ditada pelos fatos do mundo, uma 
proposição apenas pode ser verdadeira ou falsa de acordo com a representação adequada 
daquilo que ocorre no mundo - normalmente chamamos este conceito 
de verdade por correspondência, originalmente apresentado por Aristóteles. 

Após analisarmos as duas primeiras dimensões do conhecimento pode surgir uma 
questão "Seria necessário que buscássemos outra condição ou seriam a crença e a verdade 
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condições suficientes?". O debate sobre a justificação será o motor do presente trabalho, 
as problemáticas do Trilema se apresentam em função da mesma, mas seria ela, a 
justificação, tão importante na questão do conhecimento? Crença verdadeira não é o 
suficiente para classificar uma proposição crida como conhecimento. Crença verdadeira 
pode ser resultado de sorte epistêmica, e não se preferível que casos de crenças 
verdadeiras formadas ao acaso possam ter o mesmo valor que o conhecimento. Sorte 
epistêmica é quando um indivíduo forma uma crença e ela, por um acaso, é um fato no 
mundo (o tema da sorte epistêmica será retomado mais a frente). Um exemplo clássico 
de sorte epistêmica pode ser encontrado no famoso caso dos Falsos-Celeiros, onde: 


"Henry está viajando pelo interior com seu filho. Para o 
aprendizado do garoto Henry identifica vários objetos na paisagem 
do modo como se apresentam à visão. "Isto é uma vaca," diz Henry, 
"Isto é um trator," "Isto é um silo," "Isto é um celeiro," etc. Henry 
não possui dúvidas sobre a identidade desses objetos; em particular, 
ele não tem dúvidas sobre o último objeto mencionado ser um 
celeiro, o qual de fato o é. Cada objeto identificado possui 
características próprias de seu tipo. Além disso, todos os objetos 
estão completamente dentro do campo de visão, Henry possui uma 
ótima visão, e ele tem tempo suficiente para analisá-los com 
cuidado, já que não há tráfego para distraí-lo.Dadas as informações, 
nós diríamos que Henry sabe que o objeto é um celeiro? A maioria 
de nós não hesitaria ao dizê-lo, contanto que não estivéssemos em 
um quadro filosófico da mente. Contraste nossa inclinação aqui 
com a inclinação que teríamos se nos fosse dadas algumas 
informações adicionais, Suponha que nos foi dito que, sem Henry 
saber, o distrito que ele entrou é cheio de reproduções de celeiro 
feitas de papel machê. Essas reproduções parecem exatamente com 
celeiros quando vistas da estrada, mas são apenas fachadas, sem 
fundo ou interior, incapazes de serem utilizadas como celeiros. Elas 
são tão bem construídas que os viajantes sempre as confundem com 
celeiros. Ao entrar no distrito, Henry não encontrou reproduções; o 
objeto que ele vê é um celeiro de verdade. Mas se o objeto no sítio 
fosse uma reprodução, Henry o teria confundido com um celeiro. 
Considerando a nova informação, nós estaríamos fortemente 
inclinados a retirar a reivindicação de que Henry sabe que o objeto 
é um celeiro. Como explicar essa mudança na nossa avaliação?" 
(GOLDMAN, 1976, p. 772-773) 2 


2 “Henry is driving in the countryside with his son. For the boy’s edification Henry identifies various objects on the 
landscape as they come into view. “That’s a cow” says Henry, “Thafs a tractor”, “Thafs a silo”, “Thafs a bam”, etc. 
Henry has no doubt about the identity of these objects; in particular, he has no doubt that the last-mentioned object is 
a bam, which indeed it is. Each of the identified objects has features characteristic of its type. Moreover, each object is 
fully in view, Henry has excellent eyesight, and he has enough time to look at them reasonably carefully, since there is 
little traffic to distract him. Given this information, would we say that Henry knows that the object is a bam? Most of 
us would have little hesitation in saying this, so long as we were not in a certain philosophical frame of mind. Contrast 
our inclination here with the inclination we would have if we were given some additional information. Suppose we are 
told that, unknown to Henry, the district he has just entered is full of papier-machê facsimiles of barns. These facsimiles 
look from the road exactly like barns, but are really just facades, without back walls or interiors, quite incapable of 
being used as barns. They are so cleverly constructed that travelers invariably mistake them for barns. Having just 
entered the district, Henry has not encountered any facsimiles; the object he sees is a genuine bam. But if the object on 
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Exemplos como o do celeiro mostram que em algumas situações fazemos escolhas 
que nos parecem ser casos de conhecimento, no entanto não passam de sorte e são guiados 
por uma atitude no momento em questão. Henry poderia ter escolhido o celeiro de papel 
machê. 

Vejamos a últimas das três divisões da CVJ: a justificação. 

1.2 Justificação 

A justificação epistêmica é um conceito central nas teorias sobre o conhecimento, 
é ela aquilo que supostamente confere garantias ao sujeito epistêmico sobre suas crenças. 
Um processo de justificação bem feito é confiável e aumenta as possibilidades de 
aquisição de conhecimento. A justificação é um meio para obter a verdade, para tal, é 
necessário que haja boas razões, ela pode ser dada em graus, quanto melhor é o processo, 
mais bem feito e com menos erros, melhor está justificada a crença em questão. Dizer de 
uma justificação que ela é dada em graus significa que existem evidências que são 
melhores que as outras. Uma justificação (ou razão) serve para sustentar uma determinada 
crença. Um sujeito estará justificado quando ele cumprir alguns requisitos intelectuais, se 
ele conseguisse repetir o caminho feito ao ordenar as razões que o fizeram crer que aquele 
fato era um conhecimento, uma crença verdadeira justificada, ele poderia dizer que 
naquele instante estava justificado a crer naquilo. Cada autor possui uma lista de 
requisitos. 

Além da sorte epistêmica, existem casos conhecidos como casos Gettier, são 
exemplos semelhantes aos apresentados pelo filósofo Edmund Gettier, que desafiam a 
ideia tripartite do conhecimento (CVJ). Gettier apresenta contra-exemplos e diz que CVJ 
não é o suficiente para dizermos de algo um conhecimento, porém para o presente 
trabalho utilizaremos CVJ como a definição do conhecimento que se deseja alcançar. 

2. O Trilema de Agripa 

O Trilema de Agripa é uma forma antiga de argumentação usada pelos céticos, 
mais precisamente pelos pirrônicos, para demonstrar que aqueles que afirmam ter 


that site were a facsimile, Henry would mistake it for a barn. Given this new information, we would be strongly inclined 
to withdraw the claim that Henry knows the object is a barn. How is this change in our assessment to be 
explained?&quot; (GOLDMAN, 1976, p. 772-773) 
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chegado a verdade ou a falsidade por meio de uma cadeia de razões estariam enganados 
ao fazê-lo. O Trilema é uma simplificação dos Cinco Tropos de Agripa, que foram 
apresentados na obra do filósofo cético Sexto Empírico. Os Cinco Tropos servem como 
uma ferramenta para os céticos mostrarem aos dogmáticos que eles estão errados ao crer 
que algo é verdade, mas também para que eles, os céticos, saibam o momento de 
suspender o juízo e assim tentar a busca da tão sonhada ataraxia. 

Os céticos, apesar de serem um tipo diferente de filósofo na época, buscavam 
coisas semelhantes às outras escolas helenísticas, a tranquilidade e a paz (ao menos um 
tipo de paz, uma paz harmônica), por exemplo. Em sua obra Esboços Pirrônicos, Sexto 
Empírico apresenta algumas teses sobre o ceticismo pirrônico e alguns movimentos 
utilizados pelos céticos para criticar os dogmáticos e tirá-los de sua zona de conforto (sem 
criticidade, repleta de ideias fechadas e certezas). Entre esses movimentos encontram-se 
os cinco tropos atribuídos aos filósofos chamados "céticos posteriores" 
(Enesidemo, Agripa entre outros, posteriores a Pirro), quem confere os tropos à Agripa, 
o cético, é Diógenes Laércio. De acordo com Sexto Empírico, as nossas cadeias de razões 
estão fadadas a um dos cinco tropos a seguir: diaphonia, regresso ad infinitum, problema 
da relatividade, problema da hipótese ou circularidade (dialelo). A partir dos cinco tropos 
de Agripa chegou-se aos três problemas apresentados Ono Trilema. 

O Trilema de Agripa é um dos mais famosos argumentos céticos ao longo dos 
séculos, mas não há uma data exata para sua “criação”, também conhecido 
como Trilema do mentiroso ou de Münchhausen, é uma teoria que apresenta a 
impossibilidade de se chegar a qualquer tipo de verdade (seja lógica, matemática ou 
factual) a partir de três versões, a circularidade, a parada arbitrária e o regresso infinito. 

As implicações do Trilema são que não possuímos nenhuma razão para crer em 
'P' a partir de outro 'P', ou seja, não há uma razão V que justifique a crença em uma 
proposição 'P' em nenhum caso. Para os céticos, nunca estamos justificados o suficiente 
para crer que algo seja verdade, por conseguinte, o conhecimento que chamamos Crença 
Verdadeira Justificada não seria possível. Os pirrônicos usavam o Trilema como uma 
ferramenta para buscar a tranquilidade (ataraxia) através da suspensão do juízo (epoché) 
em certos casos, bem como utilizavam-no para desafiar os dogmáticos (de mesmo modo 
os 5 tropos de Agripa). 

Caso creiamos em 'P', sempre será exigida uma razão que justifique o motivo 
dessa crença, quando damos uma resposta alguém pode sempre nos perguntar o porque de 

crermos nessa resposta, após isso a nossa razão de crer se toma uma crença e a pergunta 
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"Por que?" continuará infinitamente e entraríamos em um regresso infinito em busca de 
respostas. Para parar o regresso, poderia se tentar argumentar de forma que, ao invés de 
continuar infinitamente, retornasse ao início ou repetisse uma razão, para tal, a cadeia se 
tornaria um ciclo e cairíamos em um outro problema, a circularidade. A circularidade não 
é preferível ao regresso infinito, pois ela também não confere a justificação necessária, 
argumentar em círculos não é o suficiente. O que fazer? Uma outra saída seria parar a 
cadeia em certo ponto, escolher uma crença e simplesmente parar a cadeia nela, essa 
parada também não seria interessante, visto que não há uma razão (justificação) que 
sustente nossa crença final, desse modo chegaríamos a outro problema: a parada 
arbitrária. 

Vejamos os problemas do trilema um a um. 

2.1 Circularidade 

A circularidade é o nome dado ao tipo de argumentação que utiliza de um círculo 
vicioso para justificar suas crenças. Temos a crença 'B' que precisa de justificativas que 
atestem sua verdade, em uma cadeia circular a crença 'B' eventualmente utilizará de si 
mesma como justificação, por exemplo: B rl r2 r3 B... e assim continua a cadeia, que 
toma a forma de um círculo, pois retorna ao início. Utilizar a própria crença para justificá- 
la é um problema de petição de princípio, e não é algo desejável para apresentar uma 
cadeia forte de justificação. 

2.2 Parada arbitrária 

Na parada arbitrária apresenta-se uma cadeia de justificação na qual o fim da 
cadeia é de escolha de quem a forma. É chamada parada arbitrária, pois a parada é 
escolhida sem um critério, ou uma razão que a sustente, na tentativa de parar o regresso 
é escolhida uma razão final que termina a cadeia, por exemplo: B rl r2 r3, onde ‘r3’ 
não possui justificação alguma e é escolhida de acordo com a vontade do sujeito. A última 
razão da cadeia é um postulado axiomático (uma razão auto-evidente), assim, o problema 
da arbitrariedade é que se pode justificar muitas coisas com uma razão que não possui 
uma evidência que a sustente enquanto verdade, além do princípio de razão suficiente que 
é quebrado por um dogmatismo. 
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2.3 Regresso infinito 

O terceiro ponto do Trilema é o regresso infinito, nele a cadeia de justificação é 
infinita e sem repetições, pois se repetir se torna uma circularidade e se parar a cadeia se 
torna parada arbitrária. Por apresentar uma cadeia infinita, o regresso deve ser parado para 
que a justificação seja dada à crença, uma cadeia infinita não pode conferir justificação, 
segundo a apresentação de Sexto Empírico. A cadeia pode ser representada da seguinte 
forma: B rl r2 r3.... 

Em busca de escapar dos problemas apresentados pelos céticos a respeito do 
conhecimento existem tentativas que visam provar ser possível estai - justificado ao crer 
que algo é um conhecimento. Tais tentativas são alternativas aos desafios céticos e as três 
mais famosas se apropriam das três formas do trilema para montar suas argumentações. 

3. Teorias da Justificação: coerentismo 

O coerentismo é uma teoria sobre a estrutura da justificação que alega a 
possibilidade de uma estrutura de razões circular e não viciosa. Grosso modo, 
o coerentismo como teoria justificacional é a visão de que a justificação proposicional 
deve formar uma rede de crenças de suporte mútuo, onde a força da justificação está 
ligada à força da coerência do sistema, "quanto maior, melhor". Pensando em uma 
sistematização: Para uma proposição 'p' estar justificada para um sujeito, 'X', ela precisa 
se encontrar em uma relação de coerência, onde 'p' se encontra em função de outras 
crenças que o sujeito, 'X', possua. Para Bonjour, a coerência não se trata apenas de uma 
relação lógica, mas como a crença se encaixa na cadeia e como o sistema apresenta bom 
suporte mútuo. Bonjour apresenta uma lista de aspectos que devem ser levados em 
consideração para uma teoria coerentista, são eles: 

i. Um sistema de crenças só é coerente se é logicamente consistente. 

ii. Um sistema de crenças é coerente em proporção ao seu grau de consistência 
probabilística. 

iii. A coerência de um sistema de crenças aumenta com relação a presença de 
conexões inferenciais entre as crenças componentes do sistema, e em proporção 
ao número e a força dessas conexões. 
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iv. A coerência do sistema de crenças diminui na medida em que é dividida em 
subsistemas de crenças, que são relativamente desconectados um dos outros por 
conexão inferencial. 

v. A coerência de um sistema de crenças diminui em proporção à presença de 
anomalias inexplicáveis no conteúdo do sistema. 

O coerentismo é o grande concorrente da teoria fundacionista de justificação, 
durante muito tempo a tradição considerou apenas os dois para o posto de alternativa ao 
trilema. Existe uma vasta literatura de objeções ao coerentismo e suas formulações, porém 
como objeções à ele veremos suas duas teorias concorrentes: o fundacionalismo e o 
infinitismo. 

3.2 Fundacionalismo 

Além do coerentismo, outra teoria que apresenta uma forma de parar o regresso 
infinito da cadeia de justificação é o fundacionalismo. As teorias fundacionistas de 
justificação podem variar entre moderadas, clássicas e extemalistas, porém todas têm 
como base a ideia de uma crença que encerra a cadeia e provém justificação às demais 
crenças. Em linhas gerais, a crença fundacional é de um tipo especial pois a justificação 
dela é não-inferencial, ou seja, sua justificação não depende de outra crença. Diz-se que 
esta crença é básica ou fundacional e é justificada de outra maneira (é autoevidente). Fora 
as crenças de base, a cadeia necessita de evidências, crenças não-básicas, ou seja, crenças 
que necessitam de razões que as sustentem, precisam de justificação e não podem ser 
repetidas, pois assim cairia em um círculo vicioso (e retornaria a um problema do trilema, 
a circularidade) ou formaria uma cadeia coerentista. Assim, uma 
cadeia justificacional fundacionista é formada por crenças de duas ordens diferentes: 
básicas e não-básicas, cada qual desempenhando o seu papel. São as crenças não-básicas 
que constituem a parte inferencial da cadeia, quando formamos uma crença 'a', precisamos 
de uma razão, V, que a justifique e assim sucessivamente até parar a cadeia numa crença 
de base. Para o sucesso do fundacionalismo como teoria da justificação é necessária a 
afirmação da existência de crenças básicas e que são essas que garantem todo o sistema. 

Apesar de existirem diferentes formas do fundacionalismo, os principais 
problemas da teoria estão ligados à sua base, a crença fundacional. Dois desses problemas 
serão brevemente apresentados: a crítica ao mito do dado e o princípio da razão suficiente. 
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3.2.1 Dilema de Sellars 

Willfrid Sellars (2003) critica a ideia que dados experienciais possam 
fundamentar crenças proposicionais, visto que o dado é de uma natureza e a crença é de 
outra. A crítica proposta por Sellars é um dilema, que pode ser apresentado da seguinte 
forma: 

I- A experiência possui um caráter proposicional 

II- A experiência não é proposicional 

No caso I, se a experiência possui um caráter proposicional ela pode transmitir 
sua justificação a diante na cadeia, no entanto, ela precisará de uma justificação para 
poder transferir o status. O problema consiste em como justificá-la sem recorrer ao 
regresso de razões e cair no problema da regressão ao infinito. Como saber que a crença 
é verdadeira sem continuar a cadeia? Já que a experiência não pode ser proposicional, 
analisemos o caso II. A experiência não é proposicional, assim, não necessita de uma 
justificação, evitando o regresso epistêmico, porém o problema não é facilmente 
eliminado, é necessário que se explique como uma sensação não-proposicional pode 
apresentar uma razão que justifique que uma crença (proposicional) baseada nela é 
verdadeira. 

De acordo com o dilema de Sellars, não é possível fundamentar uma crença básica 
com dados da experiência, posto que um é de base proposicional e o outro é não- 
proposicional. 

3.2.2 Princípio da razão suficiente 

O princípio da razão suficiente afirma, em linhas gerais, que para toda ação há 
uma razão suficiente, ou seja, para toda ação, 'a', há uma razão, 'r', que a justifique. O 
mesmo vale para as nossas crenças formadas, assim, segundo o princípio da razão 
suficiente (PRS), não é possível que haja uma razão que encerre a cadeia de justificação, 
impossibilitando qualquer teoria da justificação fundacionista. O PRS é um grande aliado 
da próxima e última das três teorias da justificação a serem analisadas, vejamos um pouco 
da explicação infinitista. 
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3.3 Infinitismo 

A análise do Trilema como um problema do regresso foi consenso na academia 
por séculos, fato que excluía qualquer teoria que envolvesse uma cadeia infinita como 
modelo de justificação. Partindo de uma visão mais ampla, onde o Trilema seria um 
problema de justificação adequada, é possível pensar em teorias que não sejam 
coerentistas nem fundacionalistas, abrindo espaço para o surgimento de uma nova visão, 
o infinitismo. 

Para Klein, a solução mais plausível para a questão é o infinitismo, visto 
que precisamos encontrar uma forma que não envolva uma parada arbitrária, uma 
circularidade viciosa e nem uma suspensão do juízo por falta de justificação. Klein propõe 
que os Princípio de evitar a circularidade (PEC) e Princípio de evitar a arbitrariedade 
(PEA) são as justificativas mais plausíveis para a teoria, bem como a chave para a 
refutação da mesma. Analisemos os princípios: 

a) PEC: para todo x, se uma pessoa, S, tem justificação para x, então para todo y, se y é 
um ancestral evidenciai de x para S, então x não é ancestral evidenciai para y (KLEIN, 
1999, p. 298) 

b) PEA: para todo x, se uma pessoa, S, tem justificação para x, então há alguma razão, r, 
disponível para S para x; e há uma razão, r', disponível para S para x, etc., e não há uma 
última razão nessa série (KLEIN, 2003, p. 728) 

Se assumirmos os princípios como verdadeiros temos que a cadeia de justificação 
não pode ser fechada com uma última razão, de modo que o fundacionalismo é descartado 
e, segundo Klein, nenhum tipo de circularidade deve ser aceito ao formarmos justificação 
para crenças, assim, o PEC seria um princípio praticamente impossível de se refutar. O 
PEA está ligado a disponibilidade objetiva e a disponibilidade subjetiva das proposições, 
uma proposição que está subjetivamente disponível não é necessariamente uma razão, ela 
precisa estar objetivamente disponível para o sujeito considerá-la como razão. O 
indivíduo possuir uma infinidade de possíveis razões a sua disposição não implica que 
ele deve crer em cada uma delas. 

Em linhas gerais, o infinitismo é a teoria que utiliza de uma cadeia infinita e não- 
repetida de crenças como processo de justificação, o que torna possível a justificação é o 
conjunto infinito e sem repetições regulado pelos princípios PEA e PEC. Para refutar 
o infinitismo é preciso provar que ao menos um dos princípios (PEA e PEC) é falso. 
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Considerações Finais 


O conhecimento é um tema debatido desde o início da filosofia, ele pode ser 
traduzido em uma série de formas diferentes, até mesmo contraditórias entre si, porém, 
parece haver um certo consenso com relação a necessidade de um conceito que o defina. 
Encontrar o conceito mais amplo, que abarque a maior parte dos conhecimentos não é 
uma tarefa simples, Platão, depois de muito diálogo, chega a ideia de Crença Verdadeira 
Justificada (CVJ). Se conhecimento é CVJ, é necessário que saibamos o que cada uma 
destas dimensões significa e qual a função delas na aquisição de conhecimento. Grosso 
modo, para ter conhecimento é preciso crer em algo, e já que não queremos partir de uma 
crença sabidamente falsa, a crença precisa ser verdadeira; ainda que a crença seja 
verdadeira, pode ser um caso de sorte epistêmica, então é exigida a justificação. Tendo 
em vista a questão abordada no Trilema de Agripa, é possível notar que apesar de ser 
conhecido como problema do regresso epistêmico, o Trilema não é, a rigor, o problema 
do regresso, é mais uma questão de como encontrar a forma ideal de se apresentar o 
processo da justificação, seja ele infinitista, coerentista ou fundacionalista. 
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